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ASSUNTO                   :  Convênio entre  a SEE e a FDE, objetivando a transfe-
                                        rência de recursos financeiros para implementação do
                                        “Programa de Integração Estado /Município – Ler e Es-
                                        crever”, instituído pelo Decreto nº  54.553/09, para o de
                                        senvolvimento de ações educacionais nas escolas das

                                        redes públicas municipais.

RELATORA                  : Conselheira Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli
PARECER CEE Nº       : 527/2009               CPL              Aprovado em 22-12-2009
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Secretário de Estado da Educação encaminha, para apreciação e manifestação deste Egrégio Conselho, a proposta de celebração de Convênio entre a Secretaria de Estado da Educação, e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, nos termos do disposto no Decreto nº 54.553 de 15-7-2009, alterado pelo Decreto nº 55.145/09 de 10-12-2009, cujo objeto é a regulamentação dos procedimentos relativos ao suprimento de recursos pedagógicos, necessários à implantação do “Programa de Integração Estado-Município – Ler e Escrever”.

1.2 APRECIAÇÃO
Trata-se de proposta de celebração de Convênio entre a Secretaria de Estado da Educação e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, objetivando a transferência de recursos financeiros para aquela Fundação, por meio de Autorização de Execução (AE), com intuito de regulamentar os procedimentos relativos ao suprimento de recursos pedagógicos, através de reprodução de materiais pedagógicos aos Municípios partícipes dos Convênios celebrados para este fim, necessários para a implantação do “Programa de Integração Estado/Município – Anexo V - Ler e Escrever”, nos termos do disposto no Decreto Estadual nº 54.553, de 15 de julho de 2009, com as alterações do Decreto Estadual nº 55.145, de 10 de dezembro de 2009, com previsão, até o presente momento, segundo demanda a ser atendida, de impressão dos 24 documentos que compõem o Programa, num total de aproximadamente de 883.869 exemplares, conforme manifestação e proposta da CENP, de fls. 02 e 03 deste, aprovada pelo Secretário de Estado da Educação.
Em 21-12-09, a cópia do processo CENP/SEE nº 3415/2009, (por estar tramitando na Casa Civil o seu original), vem a esta Comissão de Planejamento, através do Ofício GS nº 223/2009, assinado pelo Senhor Secretário de Estado da Educação, em 16-12-2009, para apreciação e manifestação deste Conselho, nos termos do contido no inciso III, do artigo 2º, da Lei nº 10.403, de 06 de Julho de 1971, solicitando urgência e relevância, em virtude da proximidade do final do exercício, à proposta de celebração de Convênio entre aquela Secretaria e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, cujo objeto é a regulamentação dos procedimentos relativos ao suprimento de recursos pedagógicos, necessários à implantação do “Programa de Integração Estado-Município – Ler e Escrever”, nos termos do disposto nos Decretos nº 54.553, de 15-7-2009, alterado pelo Decreto nº 55.145, de 10-12-2009.

Através do seu Parecer nº 3582/2009, a Consultoria Jurídica da SEE, manifestou-se nos seguintes termos:
“(...)
‘Às fls. 04/08 consta a minuta do Termo de Convênio a ser celebrado, com prazo de 24 meses, prorrogável até o limite de 60 meses, com cláusula de denúncia com antecedência mínima de 90 dias, e rescisão, por infração legal ou convencional.

‘Às fls. 09/20 consta a documentação da FDE, incluindo a designação governamental de seu Diretor-Executivo, o Decreto Estadual nº 51.925/2007, que aprovou seus estatutos, comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ, certidão positiva com efeitos de negativa dos tributos federais, certificado de regularidade do FGTS-CRF, cópia dos documentos pessoais do Diretor-Executivo, e às fls. 21/34 consta o Decreto Estadual nº 55.145, de 10-12-2009, e os seus cinco anexos.
‘Por força do Decreto Estadual nº 40.722/96, o expediente vem a esta Consultoria Jurídica, encaminhado pelo despacho de fl. 35, do Chefe de Gabinete da SEE.
‘O Ajuste deverá ser autorizado pelo Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 1º do Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos Estaduais nº 45.059/00 e nº 51.663/07, eis que trata-se de Convênio “sui generis”, sem autorização prévia e sem minuta padrão adrede aprovada, dada a especificidade de seu objeto. (g.n.) Assim, em suma, para a celebração deste Acordo de vontades há necessidade de autorização do Chefe do Executivo.
‘O objeto do Convênio insere-se iniludivelmente no campo de atuação desta Pasta da Educação.

‘Prosseguindo, faz-se necessária a apreciação do Convênio proposto pelo Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71.
‘Após formalizado o Convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º do artigo 1126 da Lei Federal nº 8.666/93, vez que haverá repasse de recursos estaduais.

‘Se o valor do Convênio ultrapassar R$ 5.000.000,00 serão necessárias as manifestações prévias dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, impostas pelo artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165/1996, com a redação dada pelo artigo 16 do Decreto Estadual nº 53.938, de 60-01-2009.
‘Assim, creio que o expediente, uma vez ultimadas as providências faltantes e atendidas as recomendações aqui colocadas, poderá ser encaminhado pelo Titular da Pasta ao Senhor Governador do Estado, para a autorização necessária, após instruído com exposição de motivos, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual nº 51.704, de 26-3-2007, com trâmite obrigatório pela Secretaria de Estado da Casa Civil, nos termos do artigo 1º do mesmo Decreto.
‘Encaminhe-se para a Chefia de Gabinete, de onde proveio, em caráter urgente.”
Na sequência, o Chefe de Gabinete da SEE encaminha o protocolado à Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, para urgente manifestação, em relação aos tópicos salientados pela douta Consultoria Jurídica, a saber:
“...Entretanto, para sua completa instrução há necessidade de vinda aos autos da certidão negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de débitos previdenciários, eis que a de fl. 16 não os abrange, por força do artigo 195 § 3º da Constituição Federal, exigência contida também no artigo 5º, V do Decreto Estadual nº 40.722,
O que constata-se plenamente atendido, através da Informação FDE s/nº, de 18-12-2009, à fl. 43, bem como pela juntada, à fl. 42 deste, da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, do Ministério da Fazenda – Secretaria da Receita Federal do Brasil, em nome da Fundação para o Desenvolvimento da Educação, emitida em 24-9-2009, com validade até 23-3-2010.

A seguir, da supra Informação FDE, temos mais respostas à CJ/SEE, como podemos ver: “Esclarecemos, ainda, que os elementos que comporiam eventual Plano de Trabalho do Convênio referido em epígrafe serão objeto de cada Autorização de Execução a ser expedida por essa Pasta, à medida que sejam celebrados Convênios com os Municípios, nos termos da autorização contida no Decreto nº 55.145, de 10 de dezembro de 2009. Sendo o que se depreende da Cláusula Quarta da Minuta de Convênio que instrui estes autos, e que atende às exigências do artigo 116, § 1º, da Lei nº 8.666/93. (g.n.)
Isto, com referência ao contido no item salientado no Parecer CJ/SEE, quanto aos seguintes tópicos:
‘...além de plano que contenha no mínimo a identificação do objeto a ser executado, as metas a serem atingidas, as etapas ou fases de execução, o plano de aplicação dos recursos financeiros, o cronograma de desembolso, etc.., devidamente aprovado pelo Titular da Pasta, nos termos do artigo 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 e artigo 5º, II do Decreto 40.722/96, assim como reserva dos recursos financeiros necessários para o exercício corrente, bem como seu provisionamento para os próximos exercícios, dentro do plano plurianual (artigo 5º, IV do Decreto 40.722/96). Observo que o plano de trabalho deverá explicitar que os repasses serão feitos por meio de Autorização de Execução (AE), o que poderá trazer alguma simplificação em sua formulação.
Verifica-se, ainda, ter sido corrigido, na minuta do Convênio, como também foi alertado pela Consultoria Jurídica/SEE, na sua ementa - “...instituído pelo Decreto nº 54.533/09, com as alterações do Decreto nº 55.145/09,...”, bem como, sua cláusula quinta modificada para: “A Secretaria, observado o disposto no artigo 1º do Decreto nº 41.165/96, com a redação alterada pelo artigo 16 do Decreto nº 53.938/09, proverá a Fundação...”, mantido o mais.
Da Minuta do Termo de Convênio, às fls. 04/08 deste, destacamos o que segue:

“Convênio que celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, objetivando a transferência de recursos financeiros para implementação do “Programa de Integração Estado/Município – Ler e Escrever”, instituído pelo Decreto nº 54.553/09, com as alterações do Decreto nº 55.145/09, para o desenvolvimento de ações educacionais nas escolas das redes públicas municipais.
‘CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente Convênio tem por objeto regulamentar os procedimentos relativos ao suprimento de recursos pedagógicos, necessários para a implantação do “Programa de Integração Estado/Município - Ler e Escrever”, nos termos do disposto no Decreto Estadual nº 54.553, de 15 de julho de 2009, com as alterações do Decreto Estadual nº 55.145, de 10 de dezembro de 2009.
‘CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO – A Secretaria e a Fundação indicam seus representantes encarregados de acompanhar e fiscalizar a execução do Ajuste, conforme elencados a seguir: I – pela Secretaria, (o) a Sr. (a)    RG; II – pela Fundação, (o)a Sr. (a)        RG. Parágrafo Único – Os representantes poderão ser substituídos mediante prévia comunicação por escrito entre os partícipes.
‘CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES – Para a execução do presente Convênio os partícipes terão as seguintes obrigações:
I – DA SECRETARIA:
a) autorizar a Fundação a reproduzir os materiais necessários à implantação do “Programa de Integração Estado/Município – Ler e Escrever”, para disponibilização aos Municípios, com os quais tenham sido celebrados Convênios para esse fim, em conformidade com o Plano de Trabalho;

b) garantir a Autorização de Execução (AE) de acordo com a Cláusula Quarta;

II – da Fundação:

a) providenciar a reprodução dos materiais necessários à implantação do “Programa de Integração Estado/Município – Ler e Escrever”, em atendimento a Autorização de Execução expedida pela Secretaria;
b) responsabilizar-se pelas providências necessárias à preservação dos créditos de direitos autorais, em conformidade com a Lei Federal nº 9610, de 19 de fevereiro de 1998;

c) responsabilizar-se pela contratação dos serviços necessários para a reprodução dos materiais, observada a legislação relativa a licitações e contratos administrativos;
d) aplicar os recursos recebidos da Secretaria exclusivamente para os fins previstos no presente Convênio;

e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, colocando à disposição da Secretaria a correspondente documentação, permitindo ampla fiscalização do desenvolvimento do objeto do Ajuste;

f) disponibilizar, em local indicado pela Secretaria, o material pedagógico a ser retirado pelos municípios.
Parágrafo único – Os custos referidos na letra “a”, inciso I desta cláusula, equivalem exclusivamente ao montante dos custos diretos e indiretos dos serviços da Fundação, destinados ao cumprimento da Cláusula Primeira.

‘CLÁUSULA QUARTA – DA AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO – A Secretaria, observadas as necessidades dos municípios, expedirá em favor da Fundação, a competente Autorização de Execução (AE), da qual constarão: I – Denominação do Programa, Projeto ou Atividade a que se refere à AE; II – Objeto; III – Valor estimado; IV – Recursos financeiros reservados; V – Prazo de execução dos serviços; VI – Preço; VII – Multa por inadimplência. Parágrafo único – Expedida a Autorização de Execução será emitido o empenho por estimativa a ela correspondente.
‘CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS – A Secretaria, observado o disposto no artigo 1º do Decreto nº 41.165/96, com a redação alterada pelo artigo 16 do Decreto nº 53.938/09, proverá a Fundação, dos recursos financeiros necessários ao desenvolvimento do objeto, por meio de Autorizações de Execução (AE), que correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento, devendo a fonte de recursos, o Elemento Econômico e a Categoria Funcional Programática serem indicados em cada Autorização de Execução.

‘CLÁUSULA SEXTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS – Os recursos financeiros correspondentes às Autorizações de Execução (AEs), de que trata a Cláusula anterior, serão repassados à Fundação, até 15 (quinze) dias úteis, após a apresentação das faturas à Secretaria, obedecidas as respectivas datas de vencimento.
‘CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS - A prestação de contas referida na alínea “e”, do inciso II, da Cláusula Terceira, será efetuada na conformidade da legislação vigente, em especial, quanto às normas e instruções do TCE, mediante apresentação do: I – relatório físico/financeiro dos serviços em desenvolvimento; II – relatório final de custos incorridos ao término de cada Autorização de Execução, discriminando os gastos totais de cada serviço contratado.
‘CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Convênio é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante a lavratura de termo de aditamento.

‘CLÁUSULA NONA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO

Este convênio poderá ser denunciado, durante o prazo de vigência, por mútuo consentimento dos partícipes ou por desinteresse de qualquer deles, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, e será rescindido, por infração legal ou convencional, em especial, na hipótese de interrupção, paralisação ou insuficiência técnica na prestação de serviços conveniados.

‘CLAUSULA DÉCIMA – DO FORO – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir eventuais questões oriundas da execução deste Convênio, após esgotadas as instâncias administrativas.”
2. CONCLUSÃO

Aprova-se, de acordo com este Parecer, a proposta de celebração de Convênio, entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação e, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, objetivando regulamentar os procedimentos relativos ao suprimento de recursos pedagógicos, através de transferência de recursos financeiros à FDE, por meio de Autorização de Execução (AE), com vistas à reprodução e disponibilização desses de materiais pedagógicos, necessários à implantação do “Programa de Integração Estado/Município, Anexo V – Ler e Escrever”, aos Municípios que sejam partícipes dos convênios celebrados com esta finalidade, nos termos do Decreto Estadual nº 54.553, de 15 de julho de 2009, com as alterações do Decreto Estadual nº 55.145, de 10 de dezembro de 2009, estando prevista a necessidade de impressão dos 24 documentos que compõem o programa, num total aproximado de 883.869 exemplares, conforme manifestação e proposta da CENP, aprovada pelo Titular da Pasta.
A Secretaria da Educação, observadas as necessidades dos municípios, expedirá em favor da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, a competente Autorização de Execução (AE), após o que será emitido o empenho por estimativa a ela correspondente, e da qual constarão:

I – Denominação do Programa, Projeto ou Atividade a que se refere à AE;

II – Objeto;

III – Valor estimado

IV – Recursos financeiros reservados;
V – Prazo de execução dos serviços;

VI – Preço;

VII – Multa por inadimplência.
A Secretaria da Educação, observado o disposto no artigo 1º do Decreto 41.165/96, com a redação alterada pelo artigo 16 do Decreto nº 53.938/09, proverá a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, dos recursos financeiros necessários ao desenvolvimento do objeto, por meio de Autorizações de Execução (AE), que correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento, devendo a fonte de recursos, o Elemento Econômico e a Categoria Funcional Programática serem indicados em cada Autorização de Execução.
Os recursos financeiros correspondentes às Autorizações de Execução (AEs), acima citadas, serão repassados à Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação das faturas à Secretaria da Educação, obedecidas as respectivas datas de vencimento.
A prestação de contas referida na alínea “e”, do inciso II, da Cláusula Terceira:...”(a FDE deverá disponibilizar, em local indicado pela Secretaria da Educação, o material pedagógico a ser retirado pelos municípios.)”, será efetuada na conformidade da legislação vigente, em especial, quanto às normas e instruções do TCE, mediante apresentação do: I – relatório físico/financeiro dos serviços em desenvolvimento; II – relatório final de custos incorridos ao término de cada Autorização de Execução, discriminando os gastos totais de cada serviço contratado.
O prazo de vigência do presente Convênio é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante a lavratura de termo de aditamento.
Sala da Comissão, em 22 de dezembro de 2009.
a) Conselheira Maria Auxiliadora A. P. Raveli
Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Fernando Leme do Prado e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli.

Sala da Comissão, em 22 de dezembro de 2009.
a) Conselheiro Fernando Leme do Prado
         No exercício da Presidência da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda, o presente Parecer, aprovado por ato ad referendum do Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do Artigo 20 do Decreto n° 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de janeiro de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO
Presidente
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